
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2025  

Processo Administrativo Nº 1875/2025 

 

PREÂMBULO 

O MUNICIPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, Órgão Público 

do Poder Executivo Municipal, por intermédio da Pregoeira, TORNA PÚBLICO que fará realizar 

licitação pública na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP, o processo se encontra por meio do 

Sistema Eletrônico de Administração de Compras, através do site www. 
pontealtadotocantins.to.gov.br, em conformidade com as disposições nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como a Lei Complementar Federal nº 123/2006 alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, e da Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC) 

e demais legislações aplicáveis e suas alterações. Esta licitação será conduzida pelo Pregoeiro 

Oficial e equipe de apoio. 

TIPO DA LICITAÇAO: MENOR PREÇO POR ITEM  

DATA DA SESSAO: 22/07/2025  

HORA DA SESSAO: 14:00 HORAS (Horário de Brasília) 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  

INICIO: 22/07/2025 às 13:50 horas  

TÉRMINO: 22/07/2025 às 14:00 horas 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PRONTAS TIPO MARMITEX E SELF-SERVICE PARA ATENDER OS ÓRGÃOS 

DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, 

conforme especificações constantes neste termo de referência – Anexo I e demais anexos, 

os quais integram este Edital, independente de transcrição. 

1.2 A licitação será realizada em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

devendo o licitante oferecer proposta para qualquer dos itens que o compõem.  

1.2.1 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.3 As quantidades constantes na especificação do ANEXO I são estimativas, podendo a 

Administração não contratar a totalidade da mesma. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Conforme item 4 do Termo de Referência – Anexo I. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão Presencial pessoas jurídicas legalmente constituídas, que 

atuem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências deste 

Edital e que estejam devidamente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
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Fornecedores – SICAF ou apresentem os documentos exigidos para a habilitação, nos termos 

deste edital. 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte das 

licitantes, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015.  

3.6 Não poderão disputar esta licitação:  

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.6.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para o credenciamento deverá ser apresentado um dos documentos abaixo relacionados, 

conforme o caso concreto de cada proponente.  

4.1.1. Em se tratando de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento equivalente, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedade (s) 

simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumirem obrigações em 

decorrência de tal investidura.  

4.1.2. Em se tratando de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular com 

firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 

interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "4.1.1", 

que comprovem os poderes do mandante para a outorga.  
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4.1.3. Em se tratando de representante credenciado, além de documento oficial de identificação 

que contenha foto, a carta de credenciamento, conforme o modelo constante do ANEXO V, com 

firma reconhecida do signatário, juntamente com documento que demonstre poderes para 

tanto, dentre os indicados na alínea "4.1.1". 

4.1.4. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

4.2. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se 

exibindo documento oficial que contenha foto.  

4.3. Para o uso da prerrogativa prevista em Lei, deverá o interessado apresentar declaração 

de que se encontra inserido nos dispostos do inciso I ou II, conforme o caso, do artigo 3º da 

lei complementar nº 123/2006, na conformidade do modelo anexo.  

4.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas 1 (uma) credenciada.  

4.5. Na hipótese de não haver credenciamento, a licitante ficará impedida de participar da fase 

de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, ou 

mesmo de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o preço apresentado na 

proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor valor.  

4.6. Encerrado o prazo pela Pregoeira, não serão admitidos credenciamentos de eventuais 

representantes retardatários.  

4.7. Realizado o credenciamento, e visando resguardar o interesse da administração, salvo 

autorização expressa da Pregoeira, a qual deverá constar em ata, a ausência injustificada do 

credenciado poderá ensejar na exclusão da licitante por ele representada. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicado no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de 

credenciamento, deverá apresentar a(o) Pregoeiro(a) os seguintes documentos:  

5.2. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso I do 

artigo 63 da Lei 14.133/2021, de acordo com ANEXO VII, e deverá ser apresentada fora dos 

envelopes nº 1 e 2. 

5.2.1. Caso seja aberto o envelope de habilitação de uma licitante e seja constatado que ela 

não atende a alguma exigência do edital, além de ser inabilitada, a proponente pode ser punida 

com o impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos:  

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. (Grifou-se). 

5.2.2. Assim, a licitante deve ter bastante cautela ao preparar sua documentação de habilitação 

para assegurar-se que, de fato, está cumprindo, rigorosamente, a todos os requisitos de 

habilitação. No caso de dúvida sobre a forma adequada de atendimento a uma exigência do 

edital, deve ser feita uma consulta formal, para esclarecimento quanto à correta interpretação 

do texto do edital, evitando assim ser surpreendida com uma inabilitação e até mesmo uma 

punição, por equívoco na interpretação da exigência editalícia. 

5.2.3. Cabe destacar, ainda, que no caso de haver dolo (intenção de praticar a declaração 

falsa), aquele que firmou a declaração pode ser condenado criminalmente por falsidade 

ideológica, nos termos do artigo 299 do Código Penal. 

5.3. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada 

no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob pena 
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de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

conforme ANEXO VI. 

5.3.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer 

das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 

usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar 

a respectiva declaração. 

5.4. Deverá apresentar ainda, fora dos envelopes nº 1 e 2, Declaração de Elaboração 

Independente de Proposta, de acordo com o disposto na portaria SDE nº 51 de 3 de julho de 

2009 do ministério da justiça, sob pena de desclassificação da proposta, conforme MODELO 

DO ANEXO III, sob pena de desclassificação da proposta, e a respectiva inabilitação do 

proponente. 

 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. A proposta comercial e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 

externa, além do nome da proponente e demais dados para identificação, como, razão social, 

número do CNPJ, endereço e telefone e/ou e-mail, os seguintes dizeres: 

 

6.2. A proposta comercial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa licitante. 

Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na 

folha contendo, no mínimo: a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número do 

fax, se houver. 

6.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou ainda em qualquer uma das 

modalidades definidas na Lei 13.726/2018. 

6.3.1. Quando do uso das premissas do dispositivo legal retro citado, onde o requerente 

solicitar a autenticação por servidor do município, esta será feito apenas durante a SESSÃO da 

respectiva licitação.  

6.3.2. Os documentos de habilitação eventualmente emitidos em língua estrangeira deverão 

ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor 

juramentado. 

6.4. Os documentos expedidos via “on-line”, (internet), no qual possam ser aferidos por meio 

eletrônico, dispensam autenticação. 

 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 

XXX/2025 FME 

MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO 

TOCANTINS 

 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

 

RAZÃO SOCIAL: __________________ 

CNPJ:___________________________ 

ENDEREÇO: ______________________ 

TELEFONE:_______________________ 

E-MAIL:__________________________ 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 

XXX/2025 FME 

MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO 

TOCANTINS 

 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

RAZÃO SOCIAL: __________________ 

CNPJ:___________________________ 

ENDEREÇO: ______________________ 

TELEFONE:_______________________ 

E-MAIL:__________________________ 
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7. DO CONTEUDO DO ENVELOPE DE PROPOSTA 

7.1. Nome da proponente, endereço, telefone, e-mail, CNPJ ou CPF, conforme o caso, e 

inscrição estadual/municipal;  

7.2. Número do processo e do pregão;  

7.3. Proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 

portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 

datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu 

representante, deverá conter: 

7.3.1. Características do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações 

constantes do Termo de Referência.  

7.3.2. Preço unitário e total do(s) item(ns), em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (R$ real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as 

quantidades constantes do Termo de Referência. 

7.3.3. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como 

as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação 

do objeto. 

7.3.4. Condições de pagamento total em até 30 dias após a emissão da nota fiscal, em 

consonância com os créditos orçamentários apropriados no período. 

7.3.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data da sua apresentação. 

7.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

8.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

8.3. O(a) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço e os demais 

proponentes, de acordo com a acordão 934/2007 e 2.131/2016 do tribunal de contas da união. 

 

9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

9.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, a Pregoeira dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes.  

9.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

9.2. O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço e os demais, em ordem decrescente de valor.  

9.2.1. Será definido imediatamente antes do início da fase de lances, o valor mínimo admissível 

para lances supervenientes e o tempo máximo de intervalo entre os lances, a fim de disciplinar 

previamente o andamento da sessão, tal prática já foi admitida expressamente pelo TCU, como, 

por exemplo, no Acórdão n° 1.533/2006 – Plenário. 

9.3.A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 

apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  

9.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) 

ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 
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9.4.1. O(a) Pregoeiro(a) identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes 

que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 

colocada não seja uma ME/EPP/COOP.  

9.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito 

de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 

colocada, no prazo máximo de 1 (um) minuto.  

9.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.  

9.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 

intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 

poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  

9.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor 

oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 

participante, prevalecerá a classificação inicial. 

9.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 

final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em 

primeiro lugar. 

9.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no artigo 60, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-

se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) Produzidos no País;  

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

9.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

9.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.  

9.7. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

10. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita.  
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10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio pelos meios oficiais do município, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

10.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 

10.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

10.6.1. Nessa situação, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

10.7. No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

10.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos itens 9.2, 9.3, 9.4 e 9.5 deste Edital. 

11.1.1. A documentações exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 

cadastral no SICAF. 
11.1.2. - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem deste Edital somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado.  

11.1.3. - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

11.1.3.1- Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e  

11.1.3.2- Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

 

11.2 PARA DA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA A LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR:  

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva 

sede, para o caso de empresário individual;  

b) Cópia do Documento de Identidade e do CPF dos sócios ou diretores;  

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI;  

d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante 

Microempreendedor Individual – MEI, hipótese em que será realizada a verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, caso a Licitante seja sucursal, filial ou agência;  

f) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede da 

Licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de 

sociedade simples;  

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

11.2.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais 

ou da consolidação respectiva. 

11.3 PARA A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA A 

LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR: 

a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual 

ou Distrital, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei;  

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal 

ou Distrital, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei;  

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

devidamente válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de 

débito perante o FGTS;  

e) Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de 

inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  

f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 14.133, de 01/04/2021, ou outra que tenha a 

mesma comprovação na forma da lei. 

11.3.1 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de 

negativa.  

11.3.2 Caso a Licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da mesma, ou 

outra equivalente que demonstre tal isenção.  

11.4 PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA A 

LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR:  

11.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de Recuperação Judicial ou 

extrajudicial (na forma da lei nº 11101/05), expedida pelo distribuidor da sede da licitante, 
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ou Certidão de Falência e Execuções Fiscais (emitida pela internet) ambas com antecedência 

máxima de 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura dos envelopes, quando não constar 

em seu corpo a validade. 

11.4.2 Nos casos em que a certidão seja positiva de recuperação, as empresas deverão 

apresentar comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos 

termos do art. 58 da lei 11.101/2005; 

11.4.3 Qualificação Econômica – Financeira 

Para a comprovação da qualificação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar a 

seguinte documentação, conforme previsto no art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 

referente aos dois (2) últimos exercícios sociais: 

11.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos dois (2) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

a) A documentação deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, apurada por meio 

dos indicadores definidos neste Edital. 

b). Para empresas criadas no exercício financeiro da licitação, será admitida a apresentação 

do Balanço de Abertura, devidamente registrado, conforme faculta o Art. 65, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

11.4.3.2. Forma de Apresentação 

A apresentação dos documentos contábeis deverá seguir o formato aplicável à licitante: 

a) Empresas com Escrituração Contábil Digital (ECD/SPED): Apresentação do Balanço 

Patrimonial e da DRE, acompanhados do recibo de entrega do SPED-ECD e do comprovante de 

autenticação do livro digital pela Junta Comercial competente, referentes aos dois (2) últimos 

exercícios sociais. 

b) Empresas dispensadas da ECD: Apresentação de cópia do Livro Diário, com Termos de 

Abertura e Encerramento, onde o BP e a DRE dos dois (2) últimos exercícios foram transcritos, 

devidamente registrado na Junta Comercial competente. 

c) Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76): Além do registro na Junta Comercial, a 

comprovação pode ser feita mediante a publicação das demonstrações financeiras relativas aos 

dois (2) últimos exercícios sociais no Diário Oficial e em jornal de grande circulação, ou por 

meio de sua disponibilização nos sistemas digitais previstos em lei. 

11.4.3.3. Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

As empresas optantes pelo Simples Nacional (regidas pela Lei Complementar nº 123/2006), 

com exceção do Microempreendedor Individual (MEI) tratado no item 8.4.3.1., deverão 

apresentar o Balanço Patrimonial e a DRE relativos aos dois (2) últimos exercícios sociais, 

conforme as regras gerais das letras a) e b), para fins de comprovação da capacidade 
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econômico-financeira, pois a dispensa de escrituração contábil para fins fiscais não se estende 

à qualificação em certames licitatórios.  

11.4.3.4. Microempreendedor Individual (MEI) 

 

Em caráter de exceção, e visando ampliar a competitividade, o Microempreendedor Individual 

(MEI) poderá comprovar sua qualificação econômico-financeira de forma simplificada, não 

sendo exigida a apresentação do Balanço Patrimonial e da Demonstração do 

Resultado do Exercício dos dois últimos exercícios sociais. O MEI deverá apresentar a 

seguinte documentação: 

 

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), emitido no 

Portal do Empreendedor, para comprovação da situação ativa. 

 

b) Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-

SIMEI), referente ao exercício fiscal exigível, acompanhada do respectivo recibo de entrega à 

Receita Federal. 

Observação: A Administração reserva-se o direito de, caso julgue necessário para uma análise 

mais aprofundada, solicitar ao MEI documentos complementares que auxiliem na aferição de 

sua capacidade financeira para cumprir o objeto da contratação. 

11.5 DAS DEMAIS DECLARAÇÕES 
 
a) Proposta (modelo anexo II) 

b) DECLARAÇÃO CONJUNTA (modelo Anexo IV): 

I. Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade; 

II. Declaração de Atendimento ao Art. 7º da CF; 

III. Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Pública; 

IV. Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes, Suspensão Temporária ou 

Inidoneidade para Licitar; 

V. Declaração de Inexistência de Parentesco com a Municipalidade; 

VI. Declaração de Enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte (Se For o 

Caso); 

 

11.6 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionem no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

11.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

11.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

11.11.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 

nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

11.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

11.13 A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.14 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio de envelope, os documentos de habilitação e a 

proposta com o menor preço. 

11.15 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

11.15.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

11.15.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

11.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

11.17 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existente 

11.17.1 à época da abertura do certame; e 

11.18 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

11.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

11.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 11.16. 

11.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

11.22 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização 

fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta, 

através do e-mail indicado em suas propostas. 

 

13. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira.  

13.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

13.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento.  

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será franqueado para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos.  

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso.  

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito.  

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

14.3. O acolhimento de recurso, pela Pregoeira, ou pela autoridade competente, conforme o 

caso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante no preâmbulo deste Edital.  

14.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 

legais.  

14.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos da 

Comissão de Contratação e enviada aos participantes via e-mail. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
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15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados.  

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade será de 12 (doze) meses, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail), 

para que seja(m) assinada(s) e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota 

de Empenho). O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, contados de 

sua assinatura, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/21. 

17.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta 

para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.  

17.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme 

o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

17.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail), para que 

seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

17.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

 

18.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

18.1 Após a homologação da licitação, será incluído  na forma de anexo, o 
registro: 

18.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  
18.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

18.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
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18.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

18.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

18.3  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

18.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

18.4.1  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

18.4.2  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

19.2. A impugnação poderá ser realizada por petição dirigida ou protocolada no endereço da 

comissão permanente de licitação, constante no preâmbulo deste edital.  

19.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.  

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por e-mail, no endereço indicado no Edital.  

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

20.  VIGENCIA 

20.1 Conforme estabelecido no item 24 do Anexo I Termo de Referência 

 

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

21.1 Conforme estabelecido no item 19 do Anexo I Termo de Referência 
 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1 Conforme estabelecido no item 18 do Anexo 14 Termo de Referência 

 

23. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1 Conforme estabelecido no item 23 do Anexo I Termo de Referência 
 

24. DO PAGAMENTO 

24.1 Conforme estabelecido no item 28 do Anexo I Termo de Referência 
 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25.1 Conforme estabelecido no item 29 do Anexo I Termo de Referência 
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26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

26.1 Conforme estabelecido no item 34 do Anexo I Termo de Referência. 

 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 Será divulgada ata da sessão pública e portal de informações eletrônico. 

27.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 

27.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

27.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

27.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

27.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

27.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
28. DOS ANEXOS DO EDITAL 

 

 

28.1 Este Edital é composto pelos seguintes Anexos: 
 

● ANEXO I     - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

● ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

● ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 
● ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

● ANEXO V - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

● ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 
● ANEXO VII - DECLARAÇAO DE HABILITAÇÃO E DE VERACIDADE 

● ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

● ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL  

● ANEXO X - MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2025 

● ANEXO XI - MINUTA DO CONTRATO 

 
29. DO FORO 

29.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ponte Alta do Tocantins - TO, por mais privilegiado 

que outro seja, para ser dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas 

na esfera Administrativa. 
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Ponte Alta do Tocantins – TO. 08 de julho de 2025. 

 

 

KEDSON MACHADO ALVES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO  

1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no capítulo III “Das 

Definições”, inciso XXIII, Art. 6, Lei 14.133/2021, e será parte integrante do processo 

administrativo. 

1.2. A Prefeitura Municipal de Ponte Alta do Tocantins, pretende registrar preços com vistas à 

contratação de empresa para fornecimento de REFEIÇÕES PRONTAS TIPO MARMITEX E 

SELF-SERVICE, conforme especificações deste Termo de Referência, com observância do 

disposto na Lei Federal n° 14.133/21, e nas demais normas legais e regulamentares. 

2. OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS TIPO 

MARMITEX E SELF-SERVICE PARA ATENDER OS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, conforme especificações 

constantes neste termo de referência, para o período de 12 (doze) meses. 

2.2. ESPECIFICAÇÕES 

2.2.1. A forma de fornecimento do objeto deste Termo de Referência deverá ser a de Entrega 

Parcelada. 

2.1.2.O objeto é composto com as seguintes especificações, conforme item 3 deste Termo de 

Referência; 

2.1.3. Os quantitativos estimados, não necessariamente serão adquiridos em sua totalidade, 

sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura 

da Ata de Registro de Preço. A licitante para a qual foi adjudicado item constante do referido 

anexo e for convocada para a assinatura da Ata, obterá apenas o direito e a exclusividade de 

fornecimento dos referidos itens até o término da vigência da ARP/contratual. Alertamos a 

todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários que os mesmos não estão 

obrigados a adquirir previamente os objetos constantes. 

2.1.4. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado neste Termo de 

Referência, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de 

faturamento. 

2.1.5. O certame terá como vencedor a proposta de menor valor por item, considerando as 

especificações e quantidades dos objetos. 

2.1.6. Quanto da necessidade de fornecimento, será enviado pelo órgão Gerenciador e Órgãos 

Participantes, Ordem de Compras ou Requisição através de e-mail ou entrega pessoal em que 

constarão as seguintes informações: 

 

• Indicação do número do item, com a respectiva descrição do fornecimento; 

• A quantidade demandada; 
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• Local onde deverá ser entregue os objetos, limitando-se ao município, podendo ser, 

inclusive, fora da sede da contratante, em caso de entregas externas.  

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 UND 8500 

Refeição do tipo marmitex, tendo, como 

base: arroz, feijão, peixe, carne, frango, 

linguiça, verduras, legumes, macarrão, 

maionese e saladas diversificadas. Em Ponte 

Alta do Tocantins – TO. 

R$ 25,58 
R$ 

217.430,00 

2 UND 2500 

Refeição do tipo self service, cardápio: 

(arroz 2 tipos, feijão 2 tipos, peixe, carne, 

frango, linguiça, verduras, legumes, macarrão, 

maionese e saladas diversificadas. Em Ponte 

Alta do Tocantins – TO. 

R$ 51,92 
R$ 

129.800,00 

3 UND 2500 

Refeição do tipo self service, cardápio: 

(arroz 2 tipos, feijão 2 tipos, peixe, carne, 

frango, linguiça, verduras, legumes, macarrão, 

maionese e saladas diversificadas. Em Palmas – 

TO. 

R$ 51,92 
R$ 

129.800,00 

  R$ 477.030,00 

 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE, MOTIVAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS 

A presente demanda fundamenta-se na necessidade de garantir condições adequadas de 

alimentação para servidores, colaboradores, equipes de campo e eventuais participantes de 

atividades institucionais, em situações em que não há infraestrutura própria para o preparo de 

refeições no local de trabalho, em deslocamentos ou em eventos oficiais do Município. 

A aquisição de refeições prontas justifica-se pelos seguintes motivos: 

• Apoio logístico às equipes em trabalho externo: Manutenção das atividades de 

limpeza urbana, obras, manutenção de vias, serviços de transporte de máquinas e 

equipes, fiscalização ambiental, apoio agrícola, atividades esportivas e eventos culturais 

e turísticos. 

• Atendimento às demandas de reuniões, capacitações, audiências públicas e 

eventos institucionais: As secretarias realizam regularmente formações, palestras e 

encontros que demandam alimentação para participantes e equipes de apoio. 

• Garantia de alimentação a equipes em regime de plantão ou jornada estendida: 

Principalmente para o Fundo Municipal de Saúde, Assistência Social e setores essenciais 

que atuam fora do expediente convencional. 

• Eficiência operacional e economia de recursos: A contratação de empresa 

especializada assegura qualidade, condições higiênico-sanitárias adequadas e logística 

de entrega conforme a necessidade de cada setor, evitando custos indiretos com 

aquisição de gêneros, preparo, armazenamento e pessoal. 

Destaca-se que não há estrutura física e de pessoal suficiente para produção interna de 

refeições em quantidade e qualidade compatíveis com as necessidades. Assim, a contratação 

de refeições prontas revela-se a solução mais viável, eficiente e segura, atendendo aos 
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princípios da razoabilidade, economicidade, eficiência e interesse público, previstos na 

Lei nº 14.133/2021. 

5. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. A contratação do objeto deste certame será processada por licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, adotando-se o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 

moldes da Lei Federal n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 

5.1.1. O critério de julgamento do certame é o MENOR PREÇO POR ITEM. 

5.2. Justificativa para utilização do Registro de Preços 

Quanto à forma de contratação a que se pretende realizar, cabe-nos verificar a legislação 

específica acerca do Sistema de Registro de preços, sendo esta, a metodologia adotada para a 

pretendida contratação. A Lei 14.133/21, especificamente eu seu artigo 83, diz que: 

Art. 83. A existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada. 

Marçal Justen Filho, comentando o tema, assevera que: 

 

O sistema de Registro de Preços (SRP) é uma das mais úteis 

e interessantes alternativas de gestão de contratações 

colocada à disposição da Administração Pública. (...) A 

sistemática do registro de preços possibilita uma atuação 

rápida e imediata da Administração Pública, com observância 

ao princípio da isonomia e garantindo a persecução objetiva 

da contratação mais vantajosa. 

 

Por meio do Sistema de Registro de Preços a Administração viabiliza diversas contratações, por 

meio de um único procedimento licitatório. Tal fato implica, diretamente, redução dos custos 

operacionais da Administração e na redução dos custos operacionais dos sistemas de controle 

da administração, sem prejuízo dos ditames do ordenamento acerca das contratações públicas, 

tal qual o sistema just in time, utilizado por grandes empresas e fábricas e recomendada pela 

Administração. Visando economia de escala e uma melhor gestão dos gastos, respeitando-se 

a disponibilidade financeira e necessidade imediata deste Município, propõe-se a através deste 

Termo de Referência, um Registro de Preços para atender toda a municipalidade, com gestão 

do consumo centralizada. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DE BENS 

6.1. O objeto é de natureza comum, dado que seus padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, de acordo com o 

inciso XIII, do art. 6°, da Lei n.° 14.133/21. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBETO 

7.1. As refeições tipo SELF-SERVICE deverão ser servidas em estabelecimento devidamente 

regularizado pelos órgãos competentes e que possuam infraestrutura suficiente para 
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atendimento das pessoas que utilizarão o local, como mesas, cadeiras, pratos, talheres, copos, 

guardanapos, entre outros. 

7.2. Todo(s) e qualquer ônus/custos decorrente da entrega/fornecimento das refeições e 

prestação de serviços são de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo acondicionamento,  

embalagens, descartáveis, mão de obra, inclusive movimentação/transporte (delivery), até a 

localização dos eventos, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, quando solicitado 

pelo CONTRATANTE, também  auxiliar (no momento da entrega) na disposição dos itens na(s) 

mesa(s) onde os mesmos serão servidos; 

7.3. A entrega definitiva, será após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e da proposta e sua consequente aceitação, o 

recebimento será realizado pelo servidor competente designado pela Contratante; 

7.4. O recebimento provisório não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 

qualidade dos gêneros alimentícios e produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas, dentro do período do evento; 

7.5. Independentemente da aceitação, a Fornecedora deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido, obrigando-se a repor e/ou corrigir os defeitos, falhas, irregularidades, e se 

necessário substituir, às suas expensas o que forem entregues em desacordo ao apresentado 

na proposta e exigido no Termo de Referência; 

7.6. A contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em 

desacordo com as especificações e condições contratuais, bem como aquele que não esteja 

dentro do padrão de qualidade e apresente irregularidades; 

7.7. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela fornecedora sem ônus para a contratante. 

7.8. Caso seja verificada qualquer irregularidade, incompatibilidade, inconsistência, o objeto 

deverá ser substituído, por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 01 (uma) hora, não 

considerados como prorrogação do prazo de entrega. Esse processo de verificação de 

compatibilidade será também aplicado aos produtos/material encaminhado pela contratada em 

substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da demanda 

definitivamente recebido e aceito; 

7.9. As eventuais entregas, deverá ser dentro do horário pré-estabelecido. 

7.10. A Contratada garantirá a qualidade dos produtos/serviços, ficando sujeita às penalidades 

previstas quando entregar os produtos em desconformidade com o que foi contratado. 

7.11. O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na 

legislação pertinente, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do 

Pregão, e Termo de Referência. 

7.12. As refeições tipo marmitex serão solicitadas ao fornecedor no prazo mínimo de 01 (uma) 

hora de antecedência. 

7.13. As refeições SELF-SERVICE deverão ser fornecidas conforme horário comercial estipulado 

no estabelecimento após apresentação da ordem de fornecimento ou requisição. 

7.14. As refeições deverão ser produzidas no mesmo dia que serão consumidas; 
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7.15. As refeições diárias tipo marmitex deverá ser fornecido nos dias úteis, sábados, domingos 

e feriados de acordo com a ordem de fornecimento. 

7.16. Os objetos da presente contratação deverão estar de acordo com o RDC N° 216 - 

ANVISA (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação). 

8. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da 

publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município (DOM), e validada para aquisição 

também a partir data da publicação de seu extrato. 

8.2. A vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por mais 12 (doze) meses, 

desde que comprovado o preço vantajoso e desde que a prorrogação ocorra dentro do período 

de vigência da respectiva ARP (Art. 84, Lei Federal n° 14.133/2021; Art. 22°, Decreto Federal 

n° 11.462/2023). 

8.2.1. No ato de prorrogação da vigência da ARP poderão ser renovados os quantitativos, até 

o limite do quantitativo original, caso em que deverá constar no ato o prazo a ser prorrogado 

e o quantitativo a ser renovado, respeitada as seguintes condições: (PARECER n. 

00453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU) 

a) seja comprovado o preço vantajoso;  

b) haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;  

c) o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;  

d) a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência. 

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.3. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Habilitação jurídica 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

 
9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.12. Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, 

emitida pela Secretaria da receita Federal; esta certidão, válida para o estabelecimento matriz 

e suas filiais, refere-se à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da 

Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

9.13. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual, do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

9.14. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

9.15. Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de 

comprovar a inexistência de débitos junto à Secretaria de Garantia por tempo de serviço - 

FGTS; instituídos por lei. Lei 8036 de 1990, Art. 27, a. 

9.16. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a 

mesma comprovação na forma da lei; 

9.17. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica/Tribunal de Contas da União (Certidão 

Negativa de Licitantes Inidôneos / Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade / Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas / Cadastro Nacional de Empresas Punidas). https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

9.18. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.19 Declaração de inexistência de parentesco com a municipalidade; 

9.20. Inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa; 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.22. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais exceto o (MEI) Micro Empreendedor Individual, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, registrado na Junta Comercial do Estado que comprove a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

I. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

II. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

III. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Qualificação Técnica 

9.26. Licença Sanitária expedida pelo Órgão Sanitário local, em plena vigência, comprovando 

que a empresa possui condições higiênico-sanitárias para o fornecimento de alimentos, em 

consonância com as Leis Federal e Municipal. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E PREÇOS REFERÊNCIAIS 

10.1. O valor estimado da contratação é de R$ 477.030,00 (quatrocentos e setenta e sete 

mil e trinta reais), bem como os preços unitários referenciais, está disposto no Item 3 deste 

Termo de Referência. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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11.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

11.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

11.8.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderão ser excepcionalmente prorrogados, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

11.8.2. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos 

prazos e forma previstos no contrato ou instrumento hábil. 

11.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

11.9.1. a data da emissão; 

11.9.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11.9.3. o período respectivo de execução do contrato; 

11.9.4. o valor a pagar; e 

11.9.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

11.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

11.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

Prazo para pagamento 

11.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

11.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

11.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

14. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

14.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

14.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização e Gestão Contratual 

14.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

14.6. A fiscalização e a gestão contratual devem ser realizadas conforme as disposições do 

Decreto Municipal n° 113, de 31 de março de 2023, em principal observância ao Art. 11, Art. 

12, Art. 13 e Art. 14: 

Art. 11. As atividades de gestão e fiscalização da execução 

contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo 

aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 

Administração para os serviços contratados, verificar a 

regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 

trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual 

e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos relativos 

a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 

contratos, dentre outras, com vista a assegurar o 

cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de 

problemas relativos ao objeto. 

Prerrogativas 

14.7. O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei n° 14.133/21 confere à Administração, 

em relação a eles, as prerrogativas de (art. 104, da Lei nº 14.133, de 2021): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

III - fiscalizar sua execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

15. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

15.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes deste Registro de Preços será de até 12 

(doze) meses. 

15.1.1. Os contratos poderão ser prorrogados por até 12 (doze) meses desde que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes. 

15.2. O contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil como carta-contrato, nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos casos 

de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem 

obrigações futuras, independentemente de seu valor, em plena observância à regra jurídica do 

Art. 95, da Lei Federal n° 14.133/21. 

15.3. O prazo para assinatura do termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente é de 3 (três) dias úteis, contados de sua convocação, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação (Vide Art. 90, Lei Federal n° 

14.133/21). 

15.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados 

nos artigos 137, 138, 139 e 104, inciso II, da Lei 14.133/21. 

16.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, 

independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

16.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 

conforme preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a 

CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES CONTRATUAIS 

17.1. O objeto contratado poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por 

cento), nos termos do art.125, da Lei nº 14.133/2021. 
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18. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente por quaisquer 

das infrações elencadas no Art. 155, da Lei n° 14.133/21. 

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

18.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

18.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/21, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/21, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º do referido artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública Municipal direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.2.4. Multa: 

18.2.4.1. pelo atraso na entrega dos materiais objeto da presente contratação, multa de 1% 

(um por cento) do valor total do objeto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 20 % 

(vinte por cento); 

18.2.4.2. pela recusa em efetuar o fornecimento e ou pela não entrega do objeto, caracterizada 

em 5 (cinco) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado, multa de 30 % (trinta 

por cento) do valor total do objeto não entregue. 

18.2.4.3. compensatória de 10% (dez décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do contrato. 

18.2.4.4. as multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 30 % (trinta por cento) do valor contratado, 

sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

18.2.4.5. As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento porventura 

devidos à Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

18.2.4.6. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

18.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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18.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a apresentação de defesa do interessado 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

18.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

18.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

19. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

19.1. DA CONTRATADA 

 

a) Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus 

anexos, da proposta de preços, da Ata de Registro de Preços e do Contrato a serem firmados, 

em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no 

bom andamento da rotina de funcionamento da contratante. 

 

b) Cumprir todas as orientações da contratante, para o fiel desempenho das atividades 

específicas. 

 

c) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente 

às reclamações formuladas. 

 

d) Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, 

cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de 

fatos. 

 

e) Relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos 

serviços. 

 

f) Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de 

vigência, para representá-la sempre que for preciso. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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g) Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, 

devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e 

às normas disciplinares do órgão adquirente. 

 

h) Fornecer aos seus empregados todo o necessário para a execução dos serviços, 

incluído o cuidado com a higiene na condução dos produtos solicitados, como também materiais 

de segurança, conforme legislação, assumindo todos os riscos concernentes à execução do 

contrato; 

i) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 

Administração. 

 

j) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 

execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências da 

contratante.  

 

k) Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 

contratante, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do 

evento. 

 

l) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 

empregados, quando da realização dos serviços. 

 

m) Comunicar ao fiscal designado pela contratante, por escrito, qualquer anormalidade 

ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação e 

eventuais mudanças dos detalhes por parte da contratante, durante o planejamento do evento.  

 

n) Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação 

exigidas no Edital. 

 

o) Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as eventuais falhas, 

imediatamente após sua verificação. 

 

p) Produzir, embalar, acondicionar e transportar os alimentos obedecendo as normas 

legais, dentro de rigorosos padrões de higiene. 

 

q) Servir os alimentos em perfeitas condições de consumo, dentro de seu prazo de 

validade, sem propriedades tóxicas ou alergênicas, responsabilizando-se  pela qualidade dos 

mesmos, restando certo que a contratante não disponibilizará ao fornecedor, fritadeira, forno, 

fogão, freezer, geladeira, e quaisquer outros possíveis equipamentos, não cabendo nenhuma 

responsabilidade da guarda daqueles porventura utilizados na prestação do serviço.  

 

r) Manter, por si, por seus prepostos e empregados, irrestrito e total sigilo sobre 

quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da 

contratante. 

 

s) Permitir a qualquer tempo, durante a vigência do contrato, visitas ao local de 

produção dos alimentos e de estocagem dos produtos. 

 

t) A CONTRATADA será responsável pelo recolhimento de material após o evento, 
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ressarcindo a CONTRATANTE pelos eventuais prejuízos causados a esta. 

 

19.2. DA CONTRATANTE 

a) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

b) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

c) Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto 

contratado; 

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo de Referência; 

f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do presente Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

h) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no presente Termo de Referência; 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20. A indicação da dotação orçamentária não é necessária no procedimento de registro de 

preços, que somente será exigida para a efetivação da contratação (Art. 17, Decreto Federal 

n° 11.462/2023). 

 

 CAMPO DE IDENTIFICAÇÃO DOS SIGNATÁRIOS 

INTEGRANTE TÉCNICO AUTORIDADE SUPERIOR 

 

 

________________________ 

Assinatura e Carimbo 

 

 

________________________ 

Assinatura e Carimbo 

 

Ponte Alta do Tocantins – TO. Aos 25 dias do mês de junho de 2025. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

Comissão de Contratação 

 

Referência: Pregão Presencial SRP N° XXX/2025 

 

DADOS DA EMPRESA 

 

Razão Social: 

Endereço:   

CEP:                                                            CIDADE:                            

No. do CNPJ:                   

No. da Inscrição Estadual:                              No. da Inscrição Municipal: 

Telefone:                                               E-mail:  

Dados Bancários: Banco:                 Agencia:                     Conta corrente: 

Nome para Contato:     Fone/ E-mail: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA PROPOSTA 

NOME COMPLETO: 

NACIONALIDADE:                          ESTADO CIVIL:                        PROFISSÃO: 

CPF:                          CARTEIRA DE IDENT (e órgão expedidor): 

ENDEREÇO RESIDENCIAL (completo: rua,nº, bairro, cidade, cep): 

TELEFONE:                                      E-MAIL: 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

Apresentamos Proposta para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS TIPO MARMITEX E SELF-

SERVICE PARA ATENDER OS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DO 

MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, contidas no Processo Licitatório nº 

1875/2025, no Edital do Pregão Presencial SRP nº XXX/2025 e seus Anexos. 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital 

do referido Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo 

qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dele fazem parte. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer 

forma, influir nos custos de fornecimento do objeto, tais como: encargos, taxas, tributos, 

seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciárias, transportes, entrega, 

descarregamento, embalagens, licenças, despesas com frete e todas as demais despesas 

necessárias para o fornecimento do objeto ora licitado; assumindo total responsabilidade por 

erros ou omissões existentes nesta proposta, inclusive em caso de divergência entre os 

valores unitário e total. 
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ITEM UND QTD DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 UND 8500 

Refeição do tipo marmitex, tendo, como base: 
arroz, feijão, peixe, carne, frango, linguiça, verduras, 

legumes, macarrão, maionese e saladas 
diversificadas. Em Ponte Alta do Tocantins – TO. 

XXX XXX 

2 UND 2500 

Refeição do tipo self service, cardápio: (arroz 2 

tipos, feijão 2 tipos, peixe, carne, frango, linguiça, 
verduras, legumes, macarrão, maionese e saladas 
diversificadas. Em Ponte Alta do Tocantins – TO. 

XXX XXX 

3 UND 2500 

Refeição do tipo self service, cardápio: (arroz 2 
tipos, feijão 2 tipos, peixe, carne, frango, linguiça, 
verduras, legumes, macarrão, maionese e saladas 

diversificadas. Em Palmas – TO. 

XXX XXX 

  R$ XXX 

 

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado conforme especificações do edital. 

DAS CONDIÇOES E LOCAL DE ENTREGA: De acordo com as especificações descritas no 

Edital. 

 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2025. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

Comissão de Contratação 

 

Referência: Pregão Presencial SRP N° XXX/2025 

 

A  empresa   _______________  (Razão  social),  nome  fantasia 

 inscrita   no CNPJ  nº 

 ,  na Inscrição Estadual 

nº  ,  com sede na 

 , (endereço completo, 

rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: xxxxxxxxxxxx, através 

de seu (proprietário/sócio/representante   legal/procurador)   conforme   o   caso,  

o(a)  Sr.(a)  , nacionalidade, estado 

civil, profissão, portador(a) do Documento de  Identidade nº  e do CPF nº 

 , residente e 

domiciliado à (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: 

(xx)xxx, e-mail:   , declara, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

1. A proposta apresentada para participar do Pregão Presencial acima especificado foi 

elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Presencial acima especificado, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial acima 

especificado não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

3. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial acima 

especificado não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial acima especificado 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial acima 

especificado não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante do município de Ponte Alta do Tocantins - TO antes da abertura 

oficial das propostas; e 

6. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2025. 
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RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

Comissão de Contratação 

 

Referência: Pregão Presencial SRP N° XXX/2025 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A  empresa   _______________  (Razão  social),  nome  fantasia 

 inscrita   no CNPJ  nº 

 ,  na Inscrição Estadual 

nº  ,  com sede na 

 , (endereço completo, 

rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: xxxxxxxxxxxx, através 

de seu (proprietário/sócio/representante   legal/procurador)   conforme   o   caso,  

o(a)  Sr.(a)  , nacionalidade, estado 

civil, profissão, portador(a) do Documento de  Identidade nº  e do CPF nº 

 , residente e 

domiciliado à (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: 

(xx)xxx, e-mail:   , declara, sob as penas 

da lei: 

 

I- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 DECLARA que adquiriu o Edital e seus respectivos Anexos tomando conhecimento de 

todas as informações e condições para o fornecimento do objeto do referido Pregão, sendo 

habilitada para o fornecimento do objeto licitado. 

 

 DECLARA, ainda sob as penalidades da lei, que a empresa atende a todos os requisitos 

de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-

SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 

 

II- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 5º DA CF 

DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possui em sua cadeia produtiva, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

 

 

III- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 

1991 

 

DECLARA que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

IV- DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 
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DECLARA que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões 

pertinentes dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da 

obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da 

Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – MPOG. 

 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso 

minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 

6, de 15 de março de 2013, do IBAMA. 

 

V- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação no 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº XXX/2025, sob as penalidades da lei, que os diretores, 

responsáveis legais ou técnicos, membro de conselho técnico, fiscal, consultivo, 

deliberativo ou administrativo, sócios, administradores e gerentes da empresa acima 

identificada, da qual somos representantes, não mantém qualquer CARGO, EMPREGO OU 

FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA do Município de Ponte 

Alta do Tocantins - TO, nos termos do Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 e Art. 17, inciso XI, 

da Lei nº 13.707/18. 

DECLARA, ainda, que os seus sócios gerentes e/ou sócios administradores não 

mantém qualquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DIRETA OU INDIRETA FEDERAL OU ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA 

DO ESTADO DO TOCANTINS OU OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO, nos termos do Art. 

117, inciso X, da Lei Federal nº 8.112/90 e Art. 134, inciso X, da Lei Estadual nº 1.818/2007. 

 

VI- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA OU INIDONEIDADE PARA LICITAR 

DECLARA que não existirem fatos supervenientes ao cadastramento/habilitação no 

SICAF impeditivos do direito de licitar; bem como não ter recebido Suspensão Temporária ou 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com nenhum dos Órgãos da Administração 

do município de Ponte Alta do Tocantins - TO; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em 

licitação e ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, assim como não ter recebido 

DECLARAÇÃO de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, 

Estadual e Municipal. 

 

Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior a esta 

declaração, pelo prazo de vigência do contrato a ser firmado, bem como a obrigação de manter 

as respectivas condições de cadastramento/habilitação durante o mesmo período de vigência. 

 

VII DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A MUNICIPALIDADE 

 

DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe 

nenhum integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, 

Coordenadores e/ou servidores em cargos de chefia, direção ou equivalentes, por matrimônio 

ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção do município de 

Ponte Alta do Tocantins - TO.  

 



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2025. 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2025 

 

Processo Administrativo nº 1875/2025 

Licitação na Modalidade Pregão na forma Presencial nº XXX/2025 - SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

 Aos xxxx dias do mês de xxxxxxx do ano de 2025, o Município de Ponte Alta do 

Tocantins, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ 

(MF) sob o nº 01.067.974/0001-55, com sede Administrativa à Praça Capitão Antônio 

Mascarenhas, s/nº, Centro, Ponte Alta do Tocantins – TO, denominada Órgão Gerenciador 

neste Ato representada por seu Gestor, o Sr KEDSON MACHADO ALVES, brasileiro, portador 

do CPF nº 881.619.781-15. 

 

 

Detentora (s) da Ata de Registro de Preços: 

1. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço 

completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob  o  nº  [xxxx], Inscrição 

Estadual n. [xxx],  neste  ato  representada  pelo  [cargo]  [nome  do  representante  legal], 

portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, 

estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das 

normas: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, 

Código de Defesa do Consumidor e demais normas pertinentes e respectivas atualizações, e, 

ainda, pelas condições estabelecidas pelo Instrumento Convocatório do PREGÃO PRESENCIAL 

SRP Nº XXX/2025 e seus anexos: 

 

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP, cujo objeto é o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PRONTAS TIPO MARMITEX E SELF-SERVICE PARA ATENDER OS ÓRGÃOS 

DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, 

conforme condições, quantitativos e especificações constantes no instrumento convocatório, 

no Termo de Referência – Anexo I e demais Anexos, os quais integram este Edital, 

independente de transcrição e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas 

apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do PREGÃO PRESENCIAL SRP 

Nº XXX/2025, realizado em ____/____/2025, conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas 

e condições que seguem: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do PREGÃO PRESENCIAL SRP 

Nº XXX/2025, na forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e conforme Termo de 

Homologação de ___/____/2025, tudo constante no Processo Administrativo nº 1875/2025, 
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do qual passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento 

Contratual. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 O Objeto desta Ata de Registro de Preços é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS TIPO 

MARMITEX E SELF-SERVICE PARA ATENDER OS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, em conformidade com as 

especificações contidas no Processo Administrativo nº 136/2025, Edital do Pregão Presencial 

SRP nº XXX/2025 FME e seus Anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.  

1.2 A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado 

constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

2.1 Os preços registrados quanto aos itens descritos no termo de referência são os seguintes: 

 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

1 UND 8500 

Refeição do tipo marmitex, tendo, como base: 
arroz, feijão, peixe, carne, frango, linguiça, verduras, 

legumes, macarrão, maionese e saladas 
diversificadas. Em Ponte Alta do Tocantins – TO. 

XXX XXX 

2 UND 2500 

Refeição do tipo self service, cardápio: (arroz 2 
tipos, feijão 2 tipos, peixe, carne, frango, linguiça, 

verduras, legumes, macarrão, maionese e saladas 
diversificadas. Em Ponte Alta do Tocantins – TO. 

XXX XXX 

3 UND 2500 

Refeição do tipo self service, cardápio: (arroz 2 

tipos, feijão 2 tipos, peixe, carne, frango, linguiça, 
verduras, legumes, macarrão, maionese e saladas 

diversificadas. Em Palmas – TO. 

XXX XXX 

  R$ XXX 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração que não participaram 

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes (ressalvando o disposto nos parágrafos 3º e 8º do art. 86 da Lei n° 14.133/2021), 

observados os seguintes requisitos:  

3.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

3.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

3.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

3.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor.  
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3.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 3.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 

efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 

que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.1. 

3.6 Dos limites para as adesões  

3.6.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.  

3.6.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços.  

3.6.3 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item  

3.6.1, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.7 Vedação a acréscimo de quantitativos  

3.7.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

4.2 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

4.2.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

4.2.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  
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4.2.3. No ato de prorrogação da vigência desta ARP poderão ser renovados os quantitativos, 

até o limite do quantitativo original, caso em que deverá constar no ato o prazo a ser 

prorrogado e o quantitativo a ser renovado. 

4.3 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.3.1 O instrumento contratual de que trata o item  

4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.  

4.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.5 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

4.5.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;  

4.5.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 4.5.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.5.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

4.5.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.  

4.6 O registro a que se refere o item 4.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.7 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original.  

4.8 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.5.5.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

4.8.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e  

4.8.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas na clásula oitava.  

4.9 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

 
 4.10 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021.  

4.10.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

4.11 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços.  

4.12 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.8, 

observando o item 4.8 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

4.13 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.5.5.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:  

4.13.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

4.13.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  

4.14 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA QUINTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

5.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021.  
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5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;  

5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa.  

6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

6.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável.  

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.8.  

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
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6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.  

7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.4.1 Por razão de interesse público;  

7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
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8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Termo de Referência e no edital.  

8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

8.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

8.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES GERAIS 

9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – ANEXO I do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

10.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica 

eleito o Foro da Comarca de Ponte Alta do Tocantins – TO, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Ponte Alta do Tocantins. XX de XXXXXX de 2025. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

KEDSON MACHADO ALVES 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

EMPRESA(S)  

DETENTORA (S) DA ATA SRP 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

FORNECEDOR: 

CNPJ: 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

      

VALOR TOTAL R$ 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

FORNECEDOR: 

CNPJ: 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

      

VALOR TOTAL R$ 
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ANEXO VI DO EDITAL 

MINUTA DO CONTRATO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL, CELEBRADO 
ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE 
ALTA DO TOCANTINS E A EMPRESA 
__________________. 

a) CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, ESTADO DO 

TOCANTINS, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ 

(MF) sob o nº 01.067.974/0001-55, com sede Administrativa à Praça Capitão Antônio 

Mascarenhas, s/nº, Centro, Ponte Alta do Tocantins – TO, denominada Órgão Gerenciador 

neste Ato representada por seu Gestor, o Sr KEDSON MACHADO ALVES, brasileiro, portador 

do CPF nº 881.619.781-15. 

b) CONTRATADA: _________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ nº __________________, e Inscrição Estadual nº _______________ com sede na 

___________________, na cidade de ______________- ___, neste ato representada pelo Sr. 

_________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do CPF sob o 

nº ________________, e RG sob o nº ___________, residente e domiciliado em 

_____________. 

Tendo em vista o que consta no Processo nº 1875/2025, e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial SRP nº XXX/2025, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS TIPO 

MARMITEX E SELF-SERVICE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Termo de Referência e seus anexos;  

1.2.2. O Edital da Licitação;  

1.2.3. A Proposta do contratado;  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2. O Contrato vigorará, a contar da data de sua assinatura e terá validade de XX (XXXX) meses.  

2.1. O Contrato terá seu extrato divulgado no Diário Oficial do Município de Ponte Alta do 

Tocantins/TO, conforme Artigo 94 da Lei nº 14.133/2021.  

2.2. Reajuste do Contrato: Durante a vigência do Contrato, o preço inicialmente contratado 

poderá ser reajustado, devendo-se observar a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, com 

data-base vinculada à data do orçamento estimado, tendo como limite máximo a variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.  
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2.3. Assinatura do Contrato: O prazo para assinatura do termo de contrato ou retirar o 

instrumento equivalente é de 3 (três) dias úteis, contados de sua convocação, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação, conforme Art. 

90, Lei Federal n° 14.133/21. 

2.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

CLÁUSULA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato será efetuado pelo (a) servidor 

(a) designado pelo gestor (a), de acordo com as condições constantes na Lei nº 14.133/21, 

Termo de Referência, e normas regulamentadoras, observando-se no que couber ao fiscal, às 

obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas a Secretaria, bem como as disposições 

do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  

3.2. O Fiscal, quando verificar problemas no nível de qualidade dos equipamentos/produtos, 

deverá intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar desconformidade da entrega 

dos equipamentos/produtos à qualidade exigida, no tocante de suas atribuições.  

3.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas ou emprego 

de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com 

o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021. 

a. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.  

b. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

entrega, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis.  

c. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da empresa, 

o titular da fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração 

da Secretaria Municipal, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas 

na lei, no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados 

por sua omissão. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), conforme itens especificados a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
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VALOR TOTAL R$ 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Após a entrega dos bens, a contratada deverá protocolizar a Nota Fiscal correspondente 

na sede da contratante.  

6.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal, o número do processo de contratação da 

SEMED a que se refere, para facilitar a remessa do documento para atestação pelo Gestor.  

6.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação 

pela contratante das Notas Fiscais devidamente atestadas pelo setor competente. O pagamento 

da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento, obedecida, em 

qualquer caso, a ordem cronológica de pagamento.  

6.4. A contratante não efetivará o pagamento se, no ato do recebimento, ficar comprovada a 

entrega de material diferente das especificações e quantidades constantes na nota de 

empenho, no Termo de Referência e neste contrato.  

6.5. Os pagamentos a serão realizados por meio de crédito em conta corrente em qualquer 

instituição financeira em que o favorecido seja correntista. 

6.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 

pagamento estipulado no item 6.3 passará a ser contado a partir da data da sua 

reapresentação, obedecida, em qualquer caso, a ordem cronológica de pagamento.  

6.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação 

à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

6.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a contratante efetuará as devidas retenções 

nos pagamentos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES E REAJUSTES 

7.1. O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por 

cento), nos termos do art.125, da Lei nº 14.133/2021.  

7.2. O valor que propôs a contratada vencedora será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto 

na alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei nº 14.133/21.  
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7.3. Os reajustes permitidos pelo artigo 124, da Lei nº 14.133/21, será por solicitação do 

contratado, que deverá comprovar através de alteração de preço a nível nacional, 

demonstrando com notas fiscais de entrada na contabilidade da empresa, motivado por 

justificativa, o reajuste pleiteado.  

7.4. A solicitação a que se refere o item anterior passará por análise jurídica e se caso for 

análise contábil do Município de Ponte Alta do Tocantins – TO.  

7.5. Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados 

no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 

constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da contratação.  

7.6. Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, o CONTRATANTE 

solicitará ao Contratado redução do preço praticado, de forma a adequá-lo ao preço usual no 

mercado.  

7.7. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 

ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de 

preços. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Além das obrigações descritas no Edital, são ainda obrigações da contratada:  

a) Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, 

da proposta de preços, da Ata de Registro de Preços e do Contrato a serem firmados, em 

conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir 

no bom andamento da rotina de funcionamento da contratante. 

 

b) Cumprir todas as orientações da contratante, para o fiel desempenho das atividades 

específicas. 

 

c) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente 

às reclamações formuladas. 

 

d) Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, 

cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de 

fatos. 

 

e) Relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos 

serviços. 

 

f) Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de 

vigência, para representá-la sempre que for preciso. 

 

g) Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, 

devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e 

às normas disciplinares do órgão adquirente. 

 

h) Fornecer aos seus empregados todo o necessário para a execução dos serviços, 

incluído o cuidado com a higiene na condução dos produtos solicitados, como também materiais 

de segurança, conforme legislação, assumindo todos os riscos concernentes à execução do 
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contrato; 

i) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 

Administração. 

 

j) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 

execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências da 

contratante.  

 

k) Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 

contratante, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do 

evento. 

 

l) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 

empregados, quando da realização dos serviços. 

 

m) Comunicar ao fiscal designado pela contratante, por escrito, qualquer anormalidade 

ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação e 

eventuais mudanças dos detalhes por parte da contratante, durante o planejamento do evento.  

 

n) Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação 

exigidas no Edital. 

 

o) Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as eventuais falhas, 

imediatamente após sua verificação. 

 

p) Produzir, embalar, acondicionar e transportar os alimentos obedecendo as normas 

legais, dentro de rigorosos padrões de higiene. 

 

q) Servir os alimentos em perfeitas condições de consumo, dentro de seu prazo de 

validade, sem propriedades tóxicas ou alergênicas, responsabilizando-se  pela qualidade dos 

mesmos, restando certo que a contratante não disponibilizará ao fornecedor, fritadeira, forno, 

fogão, freezer, geladeira, e quaisquer outros possíveis equipamentos, não cabendo nenhuma 

responsabilidade da guarda daqueles porventura utilizados na prestação do serviço.  

 

r) Manter, por si, por seus prepostos e empregados, irrestrito e total sigilo sobre 

quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da 

contratante. 

 

s) Permitir a qualquer tempo, durante a vigência do contrato, visitas ao local de 

produção dos alimentos e de estocagem dos produtos. 

 

t) A CONTRATADA será responsável pelo recolhimento de material após o evento, 

ressarcindo a CONTRATANTE pelos eventuais prejuízos causados a esta. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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b) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

c) Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto 

contratado; 

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo de Referência; 

f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do presente Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

h) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no presente Termo de Referência; 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

10.1. As refeições tipo SELF-SERVICE deverão ser servidas em estabelecimento devidamente 

regularizado pelos órgãos competentes e que possuam infraestrutura suficiente para 

atendimento das pessoas que utilizarão o local, como mesas, cadeiras, pratos, talheres, copos, 

guardanapos, entre outros. 

10.2. Todo(s) e qualquer ônus/custos decorrente da entrega/fornecimento das refeições e 

prestação de serviços são de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo acondicionamento,  

embalagens, descartáveis, mão de obra, inclusive movimentação/transporte (delivery), até a 

localização dos eventos, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, quando solicitado 

pelo CONTRATANTE, também  auxiliar (no momento da entrega) na disposição dos itens na(s) 

mesa(s) onde os mesmos serão servidos; 

10.3. A entrega definitiva, será após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e da proposta e sua consequente aceitação, o 

recebimento será realizado pelo servidor competente designado pela Contratante; 

10.4. O recebimento provisório não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 

perfeita qualidade dos gêneros alimentícios e produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas, dentro do período do evento; 

10.5. Independentemente da aceitação, a Fornecedora deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido, obrigando-se a repor e/ou corrigir os defeitos, falhas, irregularidades, e se 

necessário substituir, às suas expensas o que forem entregues em desacordo ao apresentado 

na proposta e exigido no Termo de Referência; 
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10.6. A contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver 

em desacordo com as especificações e condições contratuais, bem como aquele que não esteja 

dentro do padrão de qualidade e apresente irregularidades; 

10.7. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela fornecedora sem ônus para a contratante. 

10.8. Caso seja verificada qualquer irregularidade, incompatibilidade, inconsistência, o objeto 

deverá ser substituído, por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 01 (uma) hora, não 

considerados como prorrogação do prazo de entrega. Esse processo de verificação de 

compatibilidade será também aplicado aos produtos/material encaminhado pela contratada em 

substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da demanda 

definitivamente recebido e aceito; 

10.9. As eventuais entregas, deverá ser dentro do horário pré-estabelecido. 

10.10. A Contratada garantirá a qualidade dos produtos/serviços, ficando sujeita às 

penalidades previstas quando entregar os produtos em desconformidade com o que foi 

contratado. 

10.11. O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na 

legislação pertinente, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do 

Pregão, e Termo de Referência. 

10.12. As refeições tipo marmitex serão solicitadas ao fornecedor no prazo mínimo de 01 (uma) 

hora de antecedência. 

10.13. As refeições SELF-SERVICE deverão ser fornecidas conforme horário comercial 

estipulado no estabelecimento após apresentação da ordem de fornecimento ou requisição. 

10.14. As refeições deverão ser produzidas no mesmo dia que serão consumidas; 

10.15. As refeições diárias tipo marmitex deverá ser fornecido nos dias úteis, sábados, 

domingos e feriados de acordo com a ordem de fornecimento. 

10.16. Os objetos da presente contratação deverão estar de acordo com o RDC N° 216 - 

ANVISA (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. As despesas com contratação do objeto correrão por conta da dotação orçamentaria do 

Poder Executivo Municipal: 

Dotação Orçamentária: XXXXXXX 

ELEMENTO DE DESPESA: XXXXX 

FONTE DE RECURSOS: XXXXXX 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL,  



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e cada parte respondera 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).  

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).  

12.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).  

12.4. O fiscal do contrato anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regulariza  

12.5. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua 

competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117,§2°).  

12.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de matérias nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 

art. 119).  

12.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzira essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).  

12.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).  

12.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferira a Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°)  

12.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim.  

12.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providencias que devam ser cumpridas de imediato. 1 

2.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade convocara 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e dos senões aplicáveis, 

dentre outros. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E PUBLICIDADE 

13.1. O Prazo de início de execução do contrato é de 05 (cinco) dias a contar da data do 

recebimento da Nota de Empenho. Não podendo ser prorrogado. 
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13.2. O extrato do contrato e a Nota de Empenho será publicada no Portal da Transparência 

do Município de Ponte Alta do Tocantins/TO, Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP 

conforme Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

g) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato;  

h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133/2021);  

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021);  

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021)  

14.2.4. Multa: i. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato; 
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ii. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei nº 

14.133/2021); 1 

4.4. Todas as sanções previstas neste contrato e no Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei nº 14.133/2021).  

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei nº 14.133/2021);  

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei nº 

14.133/2021);  

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

14.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  

14.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

14.9. A inexecução do objeto deste contrato, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão 

contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as 

consequências previstas em lei e neste instrumento.  

14.10. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela Secretaria 

Municipal de Educação, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as 
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consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais 

sanções impostas pela lei e por esse contrato. 

14.11. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 

da Lei nº 14.133/2021.  

14.12. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 

14.133/2021.  

14.13. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

14.14. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos 

enumerados nos Incisos I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências 

previstas nos Incisos II e IV do art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais 

sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII 

do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138.  

14.15. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa.  

14.16. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados 

nos artigos 137, 138, 139 e 104, inciso II, da Lei nº 14.133/21.  

15.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, 

independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  

15.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 

conforme preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a 

CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ponte Alta do Tocantins – TO para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Ponte Alta do Tocantins – TO. XX de XXXXXX de XXXXX. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

KEDSON MACHADO ALVES 

Contratante 

 

 

 

EMPRESA 

Contratada 

 

Testemunhas: 

1__________________________________________________CPF____________________ 

2__________________________________________________CPF ___________________ 
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